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ÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DE CUR
SOS DE

POSSIBILIDADE.

CAPACITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE.

I. RELATÓRIO

Instado a me manifestar, por solicitação da sf. Presidente da Comis-

de Licitações - CPL (Memorando n° 143/2023-CPL - fl. 074), da Câmara

do Processo de Inexigibilidade de Licitação n°

Estudos Avançados sobre Pregão, entre

ministrado pelo Instituto Negócios Públicos, em Foz

são Permanente

Municipal de Primavera do Leste, acerca

013/2023 - Contratação de Curso de Capacitação e

dias 23 a 27 de outubro de 2023, a ser

do Iguaçu-PR.

os

É o relatório. Passo a fundamentar.

11. DOS LIMITES E ALCANCE DO PARECER JURÍDICO

alcance da atuação desta consulto-Cumprindo delinear os limites e o

ria, tem-se que o parecer exarado pela Procuradoria
Jurídica veicula opinião estritamente ju

rídica, desvinculada dos aspectos técnicos que envolvam a presente demanda, a exemplo de
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informações, documentos, especificações técnicas, justificativas e valores, os quais são presu-

midamente legítimos e verdadeiros, em razão, inclusive, dos princípios da especialização e da

segregação de funções, regentes da atuação administrativa.

O parecer, portanto, é ato administrativo formal opinativo exarado em

prol da segurança jurídica da autoridade assessorada, a quem incumbe tomar a decisão final

dentro da margem de discricionariedade conferida pela lei.

III. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Trata-se de analisar o referido Processo de Inexigibilidade de Licita

ção, objetivando a aquisição de Curso de Capacitação e Estudos Avançadossobre Pregão, en

tre os dias 23 a 27 de outubro de 2023, a ser ministrado pelo Instituto Negócios Públicos, em

Foz do Iguaçu-PR, para duas servidoras, no valor total de R$ 9.718,20 (nove mil, setecentos e

dezoito reais e vinte centavos).

A Comissão de Licitação Permanente da Câmara Municipal, mediante

solicitação do Setor competente e por determinação do Presidente desta casa Legislativa, pre

tende a Contratação de empresa para Capacitação e Treinamento, empresa INSTITUTO NE

GÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL, especializada no fornecimento de treinamento em de

senvolvimento profissional e gerencial para ministrar cursos relativos aos procedimentos lici-

tatórios, situação prevista no artigo 25, inciso II e art. 13, inciso VI da Lei n° 8.666/1993.

Como regra, as várias espécies de negócios da administração pública

se sujeitam ao princípio da licitação por força de expressa previsão constitucional, assim, é

necessário verificar a sua adequação da modalidade em relação ao objeto pretendido, bem

como, conforme o caso, a sua eventual inexigibilidade.
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A dispensa ou inexigibilidade de licitação configura-se exceção no

ordenamento jurídico brasileiro, cuja regra é a da exigência de prévio procedimento para

aferição da proposta mais vantajosa (art. 37, XXI, CF).

O presente caso chega a esta Procuradoria enquadrado como

inexigibilidade de licitação. Conquanto as hipóteses de inexigibilidade prevista na Lei sejam

meramente exemplificativas, calha reproduzir os dispositivos legais invocados para a

contratação direta:

LEI N° 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993

Alt. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especi

alizados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributá

rias; (Redação dada pela Lei tf 8.883, de 1994)

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei n** 8.883. de 19941

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em es

pecial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 deste Lei, de nai

tureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada

a inexigibilidade para os serviços de publicidade e divulgação:

[...]

§ 1® Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo con

ceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de ou

tros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
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contrato. [...] (Grifamos)

Pois bem, da dicção legal retiram-se os seguintes requisitos; a) tratar-

se de serviço técnico enumerado no artigo 13, da Lei n'* 8.666/93; b) o serviço ser de natureza

singular e c) a notória especialização do profissional/empresa.

As condições ora arroladas, não obstante derivem imediatamente da

Lei, foram consignadas na súmula 252 do Tribunal de Contas da União:

“A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude
inciso II do artigo 25 da Lei n° 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três

requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. .13 da referi

da Lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado.”

Em relação à utilização da inexigibilidade para fins de contratação da

assessoria e consultoria do referido instituto, igualmente a Corte de Contas tem-na admitido

em tese, desde que fique comprovada nos

mencionados.

autos a presença dos requisitos legais já

A Orientação Normativa da AGU n“ 18, de Or de abril de 2009, veio

consolidar a possibilidade, em tese, de contratação de conferencistas para ministrar cursos por

meio de inexigibilidade, contando restassem configurados os requisitos que o TCU vinha

impondo para esse tipo de contratação direta, in verbis:

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inc. II, da

Lei 8.666/1993, conferenciais para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoa
mento de pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada
gularidade do objeto e verificado tratar-se de notório especialista.

a sm-

Até então, do contexto normativo-jurisprudencial desenhado, tem-se

que, nesta oportunidade, cumpre a esta assessoria verificar o adimplemento dos requisitos
enumerados acima.
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O entendimento do TCU e a orientação da AGU postos mais acima

suplantam quaisquer questionamentos a respeito do enquadramento da atividade de prestação

de serviço de aperfeiçoamento de pessoal no rol do art. 13 da Lei 8.666/93.

No intuito de aferir a regularidade dos argumentos lá postos cabe à

assessoria colher da doutrina a definição dos requisitos até então mencionados, perquirindo

a que eles se referem:

A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do projeto do contrato; é o

serviço pretendido pela Administração que é singular, e não o executor do servi

ço. Aliás, todo profissional é singular, posto que esse atributo seja próprio da natu
reza humana.

Singular é a característica do objeto que o individualiza, distingue dos demais. É a
presença de um atributo incomum na espécie, diferenciador. A singularidade não

está associada à noção de preço, de dimensões, de localidade, de cor ou forma.

Para não restar dúvida ao Administrador, reproduza-se também a lição de

Hely Lopes Meirelles sobre os tais serviços técnicos profissionais especializados de natureza

singula.r

[...] são os prestados por quem, além da habilitação profissional técnica e profissio

nal - exigida para os serviços técnicos profissionais em geral aprofundou-se nos

estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos

de pós-graduação ou estágios de aperfeiçoamento. Bem por isso, Celso Antônio

considera-os singulares, posto que marcados por características individualizadoras,

que os distinguem dos oferecidos por outros profissionais do mesmo ramo.'

Note-se que, enquanto uns consideram que a singularidade reside não

só fato de ser prestado por profissionais de notória especialização, outros aduzem que a tal

singularidade é afeta ao serviço, não se encerrando na justificativa de gabarito profissional.

1 Direito Administrativo Brasileiro, 29^ Ed. São Paulo: Maíheíros. 2004, p. 277.
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A essa segunda corrente parece ter-se filiado o TCU, pelo que se

depreende da Súmula transcrita mais acima. Nela, exige-se de forma diversa a comprovação

da notória especialização e a da singularidade do serviço.

Passando adiante, cumpre chamar atenção para obediência aos

requisitos formais impostos pelo art. 26, parágrafo único, da Lei 8.666/93, mais

especificamente a razão da escolha do fornecedor ou executante (inciso II) e a justificativa de

preço (inciso III).

Quanto à razão para a escolha, já fora abordada acima e ainda

justificado nas notas fiscais, quando dos argumentos sobre a notória especialização e a

singularidade do serviço prestado também já restou comprovado, que decorre da própria

expertise do prestador dos serviços a ser contratado.

Convém notar, outrossim, que nos processos de inexigibilidade deve

ficar demonstrando justificativa de preço a fim de não ferir o princípio da economicidade,

conforme vejamos na lei de licitação 8666/93, posicionamento do TCU, TCE/MT e ainda

instrução normativa desta municipalidade.

LEI FEDERAL 8666/93

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2® e 4“ do art. 17 e no inciso III e seguintes

do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justi

ficadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8“ desta Lei

deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratifi

cação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição

para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107. de 2005)
(...)
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento,

previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

(...)
111 - justificativa do preço.

TCU

“Justifique detalhadamente, em todas as contratações diretas, a razoabilidade dos

preços contratados, de maneira a evidenciar com documentos que essa opção e,
em termos técnicos e econômicos, a mais vantajosa para a Administração Pú-
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blica, conforme dispõem o Acórdão no 2.094/2004 - Plenário e art. 24. VIII, da Lei

8.666/1993.” (Acórdão 1330/2008 Plenário

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão

Plenária, - .
9.1. determinar ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi

co-CNP que:

9.1.2. nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, faça constar nos autos as ne

cessárias justificativas da despesa, atendendo a exigência constante no artigo
• ■ -- 8.666/1993;

no

pelo Relator, em:razões expostasante as

Leidacaput,26,
realização de cursos, palestras, apresentações, shows,9.1.3. quando contratar

espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de preços,

que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata

para evento de mesmo porte, ou apresente as devidas justificativas, de forma a

atender ao inc. III do parágrafo único do art 26 da Lei 8.666/1993; (Ac.

819/2005-Plenário, Rei. Min. Marcos Bemquerer)

“Os processos de inexigibilidade de licitação devem ser

áajustiifcativa ÚQ preços, ou, ainda, com pesquisa comprovando que os preços

praticados são adequados ao mercado, sendo a falha nesse procedimento passível

de aplicação de multa.” (Ac. 2.724/2012 - Segunda Câmara - Enunciado - grifo

acrescido)

Em procedimento de dispensa de licitação, devem constar, no respectivo processo

administrativo, elementos suficientes para comprovar a compatibilidade dos preços

a contratar com os vigentes no mercado ou com os fixados por órgão oficial compe

tente, ou, ainda, com os que constam em sistemas de registro de preços. TCU. Acór
dão 1607/2014-Plenário.

É obrigatória, nos processos de licitação, dispensa ou inexigibilidade, a consulta

dos preços correntes no mercado, dos fixados por órgão oficia! competente ou,

ainda, dos constantes em sistema de registro de preços. A ausência de pesquisa de

preços configura descumprimento de exigência legal. TCU. Acórdão 2380/2013-

Plenário

TCE/MT

Resolução de Consultan® 20/2016 - Processo n® 131938/2016
Ementa: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO. REEXA-

ME DA TESE PREJULGADA NA RESOLUÇÃO DE CONSULTA N° 41/2010.
LICITAÇÃO. AQUISIÇÕES PÚBLICAS. BALIZAMENTO DE PREÇOS.
1) A pesquisa de preços de referência nas aquisições públicas deve adotar amplitude

e rigor metodológico proporcionais à materialidade da contratação e aos riscos en

volvidos, não podendo se restringir à obtenção de três orçamentos junto a potenciais

fornecedores, mas deve considerar o seguinte conjunto (cesta) de preços aceitáveis:

preços praticados na Administração Pública, como fonte prioritária; consultas em

portais oficiais de referenciamento de preços e em mídias e sítios especializados de

amplo domínio público; fornecedores; catálogos de fornecedores; analogia com

compras/contratações realizadas por corporações privadas; outras fontes idôneas,

desde que devidamente detalhadas e justificadas.
2) Nos processos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, inclusive aqueles

amparados no art. 24,1, II, da Lei n® 8.666/1993, devem ser apresentadas as respec

tivas pesquisas de preços, nos termos do art. 26 da Lei.

Av. Primavera, 300. Bairro Primavera II . CEP 78850-000
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de inexigibilidade deve ficarIndubitável é que nos processos

demonstrando justificativa de preço, o que no caso
em tela restou-se demonstrado nas fls.

fls. 12/26 sãomeio de notas fiscais, que o valor da proposta descrito àas
61/64, por

equivalentes em comparação valores praticados pela contratada.a

Desta forma a aludida eontratação não ferirá o principio da

economicidade.

É necessário, ainda, aferir se o particular reúne as condições mínimas

satisfatória execução do objeto, o que será feito mediante habilitação
indispensáveis para a

prévia.

que a AdministraçãoA habilitação é a fase do procedimento

licitante possui condições para executar o objeto licitado. Esta avaliação se da

apresentação de documentos, sendo que a Constituição Federal e a Lei 8.666/93 fixam

limites às exigências a serem feitas nos processos de contratação pública.

em

verifica se o

com a

Como leciona Hely Lopes Meirelles, "habilitado ou qualificado é o

proponente que demonstrou possuir os requisitos mínimos de capacidade jurídica, capacidade

técnica, idoneidade econômico-financeira e regularidade fiseal, pedidos no edital; inabilitado

contrário, não logrou fazê-lo".ou desqualificado é o que, ao

licitatório, indiferente daAssim, quando da elaboração do processo

modalidade, deve o agente público observar o disposto no artigo 27 da Lei 8.666/93:

Alt. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamen-

te, documentação relativa a:
I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

300. Bairro Primavera II . CEP 78850-000Av. Primavera,
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III - qualificação econômico-fmanceira;
IV - regularidade fiscal. . . , , ,
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7» da Constituição Federal.

Cada aspecto referido acima comporta exigências próprias que, sob o

artigos 28 a 31 da Lei n» 8.666/93, queponto de vista legal, foram estabelecidas nos
determinam:

documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acom

panhado de documentos de eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no
de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedi

do pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir,

documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá

Art. 28. A

em:

individual;

em

caso de sociedades civis, acompanhada de pro

va

Art. 29. A

em:

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral1 - prova de inscrição no
de Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se hou-

ver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

Fazenda Federal, Estadual e Municipal doIII - prova de regularidade para
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

com a

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos en

cargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei n» 8.883, de 1994)

Av Primavera, 300. Bairro Primavera II . CEP 78850-000
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. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á
a:

Art. 30

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação
de cada um dos mem

bros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

111 - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e,

quando exigido, de que tomou conhecimento de todas
as informações e das condi

ções locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em
caso.

lei especial, quando for o

inciso II do "caput" deste artigo, no

caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas

tidaLs profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela

Lei n° 8.883, de 1994)

§ lo A comprovação de aptidão referida no
en-

1 - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de caracte

rísticas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevancia

e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades

mínimas ou prazos máximos; (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

seu

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo mencionadas

parágrafo anterior, serão definidas no instrumento
convocatório. (Redação dada

pela Lei n° 8.883, de 1994)

8 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atesta-

Ls"de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equi-

valente ou superior.

no

§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão quando

for"o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jundica de direito

público ou privado.

Av Primavera, 300. Bairro Primavera 11 . CEP 78850-000
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§ 50 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com otr
ções de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou qua.squer outras

previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações
de canteiros, máquinas, equipa

mentos e pessoal técnico especializado, considerados
essenciais '

to do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de «lação ex

plícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada

exigências de propriedade e de localização prévia.as

n° 8.883, de 1994)§ 7° (Vetado). (Redação dada pela Lei

I - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 80 NO caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta -mp^xidade
Lnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução

cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não,
antecederá sempre à análise

preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

de alta complexidade técnica aquela que envolva alta
relevância para garantir a execução do objeto

continuidade da prestação de serviços

§ 9o Entende-se por licitação
especialização, como fator de extrema

contratado, ou que possa comprometer aa ser

públicos essenciais.

S 10 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capaci

tação técnico-profissional de que trata o inciso I do § lodeste artigo deverão partici

par da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se
a

nais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.

(Incluído pela Lei n°8.883, de 1994)

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei n'’ 8.883, de 1994)

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-fmanceira limitar-se-á

a:

1 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social, já exi-

gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem
a boa situação fi"anceua da

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, poden

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses daempresa,

atualizados por índices

data de apresentação da proposta;

ser

^Primavera, 300. Bairro Primavera 11. CEP 78850-000
Primavera do Leste - MT 1 Tel.: (66) 3498-3590 . (66)

3498-1734

primaveracloleste.mt.leg.brWWW.



^5 ^CÂMARA MUNICIPAL DE

PRIMAVERA DO LESTE

II. certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede

1 .. d. ex«.çSo p..™,..!.., exp«lià. n. dom,Cl» d. p..».

física;

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no § '^do

56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da

ção.

§ 10 A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade efa^eua
L licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe “ja adjud -

contrato, vedada a exigência de valores mínimos h“)lucratividade. (Redação dada pela Lei n 8.883, de 1994)

entrega futura e na execução de obras e
convocatórioda licitação, a exigência

cado 0

índices de rentabilidade ou

§ 2o A Administração, nas compras para
serviços, poderá estabelecer, no instrumento
de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as gar^tias previstas^ dado objetivo de comprovação da qualificação

efeito de garantia ao adimplemento do
§ lo do art. 56 desta Lei, como

econômico-fmanceira dos licitantes e para
ulteriormente celebrado.

no

contrato a ser

(...)

exigidos deverão guardar pertinência com o

objeto ,ue se pretende eontratet, observando-se o disposto
nos artigos aeint. meneionados,

cabendo salienta, ainda que em qualquer contratação sempre serd exigida comprovação de

FGTS, conforme orientação reiterada do TCU;

Os documentos a serem

regularidade perante o INSS e ao

Observe com rigor o art. 195, § 3°, da Constituição Federal c/c o art. 47, inc. I, ali-
Ubserve com g à
nea "a" da Lei 8.212/91 e com o art. 27, alínea a j
obrigatoriedade de exigir-se das pessoas jurídicas

a serem conbatadas

durante a manutenção do contrato, a comprovação de sua regularidade com a segu

ridade social (INSS e FGTS)". (Acórdão 524/2005 Primeira Camara).

Constituição Federal, que exige comprovante de regula-
FGTS de todos aqueles que contratam com o poder público,

mediante convite, dispensa ou inexigibili-
tratar de compras para pronta entrega

Observe o art. 195, § 3°, da

ridade com o INSS e o _ _

inclusive nas contratações realizadas
dade de licitação, mesmo quando se

(...). (Acórdão 1467/2003 -Plenário)

— Primavura, 300. Bairro Primavera I.
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contratação direta dispensaImportante ressaltar que a

Admmis,,.çao Püblic. da promoção do procedimço.o d.
escolha da melhor propos.a Sendo

assim, tudo o mais deve ser observado.

da documentação já mencionada, a Comissão

trabalhos elaborando os seguintes
Desta feita, com a posse

de Licitação deu início a seus técnicosPermanente

documentos, no que importa a esta análise:

• Requerimentos e justificativas (fls. 01/08);
• Termo de Referência (fls. 09/10);
• Valor (fl. 11);

• Proposta do evento (fls. 12/26);
• Documento de Identificação (Fls. 22/38);
• Atestados de capacidade técnica (fl. 45/50);
• Certidão negativa de tributos municipais (fl. 51 /52);

• Certidão Negativa Estadual (fls. 53);
• Certidão Positiva com Efeitos de Negativa Umao (fls. 54);

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fls. 55),
• Certidão de Regularidade do FGTS (fl. 56);
• Cl 463/2023/DG (fl. 57);
• Termo de Autorização n° 24/2023 (fl. 58);
• Dotação Orçamentária (fl. 59);
• Portaria n” 233 de 17 de agosto de 2023, Comissão Permanente

de Licitação (fls. 60);
• Notas fiscais (fls. 61/64);
• Termo de Inexigibilidade de Licitação
tor expõe as justificativas que demonstram a imprescmdibilidade

da

contratação do curso de capacitação (fl. 065/72),
• Termo de Autuação (fl. 73);
• Memorando n° 143/2023-CPL (fl. 74);
• Cópia Memorando n°024/2023/CPL-CMPVA(fl. 75/76)

Portaria n° 278 de 19 de outubro de 2023, que designa
a Servi-

funções de Agente de

n° 13/2023, em que o se-

dora Simone Fajardo Marafon, para exercer
Contratação (fl. 77).

as
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razões expostas e após observado na integralidade o presente

INEXIGIBILIDADE
esta assessoria não encontrará óbice quanto a contratação

com

parecer

DE LICITAÇÃO ao caso concreto.

Importa frisar que este parecer não tem competência para analisar as

es,i»...v,s de preços, na.urez., ,»o.if.c.ç.o .écnic
e ,.a.id«ie do objero do

ainda, dados contidos em planilhas ou Índices econômicos
ou contabc.s contidos

certame, ou

nos autos.

informações contidas nos autosPor conseguinte, ressalva-se que

são de responsabilidade exclusiva de quem

a credibilidade bem como a

as

prestou não tendo como este parecer averiguaras

veracidade dos documentos apresentados.

IV-CONCLUSÃO

Pelo exposto, esta Procuradoria Jurídica opina favoravelmente
ao

pr»edimcnto d. inexigibilidadc de licitação para aquisição
dc Curso de Capacitação e Estu-

dos Avançados sobre Pregão. e„« os dias 23 a 27 de
ouhibro de 2023. a ser ministrado pdo

Instituto Negócios Públicos, cm Foz do Iguaçu-PR. desde que cumpridas todas as cond.çoes

de legalidade que o ato requer.

É o meu parecer.

do Leste/MT, 20 de outubro de 2023.Primavera

EIROSANDRO SANT

Procurador Jurídico

Ãv Primavera, 300. Bairro Primavera II . CEP
PHmtveraTo Lest; - MT , Tei.: (66) 3498-3590 .(66) 3498-1734
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